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ACORDO DE LENIÊNCIA FIRMADO ENTRE O 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO (CGU), A 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO (AGU), A 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (PETROBRAS) E AS 
EMPRESAS SBM OFFSHORE N.V. E SBM HOLDING 
INC., S.A. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DAS PARTES 

1.1. De um lado, são partes do presente ACORDO, a UNIÃO, representada 
neste ato pelas INSTITUIÇÕES CELEBRANTES: 

1.1.1. O MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA 
UNIÃO, doravante denominado CGU, sediado em Brasília-DF, no Setor de Autarquias 
Sul, Quadra 1, Bloco A, Edifício Darcy Ribeiro, Brasília, DF, neste ato representado 
pelo Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União, WAGNER 
DE CAMPOS ROSÁRIO. 

1.1.2. A ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, doravante denominada AGU, 
sediada no Setor de Autarquias Sul, Quadra 3, Lote 5/6, Ed. Multi Brasil Corporate, 
Brasília, DF, neste ato representada pela Advogada-Geral da União GRACE MARIA 
FERNANDES MENDONÇA. 

1.2. É PARTE INTERVENIENTE: 

1.2.1. A PETRÓLEO BRASILEIRO S.A., doravante denominada PETROBRAS, 
sociedade de economia mista federal criada pela Lei nº 2.004/53 e regida pela Lei nº 
9.478/97, cadastrada no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 
33.000.167/0001-01, com sede à Avenida República do Chile, nº 65, 23º andar, Rio 
de Janeiro, RJ, neste ato representada pelo Diretor Executivo de Governança e 
Conformidade, RAFAEL MENDES GOMES, e pelo Diretor Executivo de Exploração e 
Produção, em exercício, CARLOS ALBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA. 

1.3. De outro lado, são partes do presente acordo as empresas, doravante 
denominadas RESPONSÁVEIS COLABORADORAS: 

1.3.1. SBM OFFSHORE N.V., doravante denominada SBM Offshore, 
companhia aberta de responsabilidade limitada constituída de acordo com as leis da 
Holanda, com sede em Evert van de Beekstraat 1, 1118 EL Schiphol, Holanda, neste 
ato representada por , Diretor de Governança e Compliance (“Chief 
Governance and Compliance Officer”). 
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1.3.2. SBM HOLDING INC. S.A, companhia de responsabilidade limitada 
constituída de acordo com as leis da Suíça, com sede na Route de Fribourg 5, Marly, 
Suíça, neste ato representada por , Diretor de Governança e 
Compliance (“Chief Governance and Compliance Officer”). 

1.4. DAS DEFINIÇÕES 
1.4.1. A CGU, a AGU, a PETROBRAS, a SBM OFFSHORE N.V. e a SBM HOLDING 
INC. S.A. serão aqui referidos conjuntamente como PARTES, e individualmente como 
PARTE. 

1.4.2. DATA DE VIGÊNCIA significa a data em que este ACORDO se torna 
vinculante para todas as PARTES, imediatamente após a assinatura deste 
instrumento.  

1.4.3. DIA ÚTIL significa dia em que os bancos estão abertos para negócios 
no Brasil, na Holanda e na Suíça. 

1.4.4. GRUPO PETROBRAS significa a PETROBRAS e todas as sociedades 
consolidadas nas demonstrações financeiras da PETROBRAS, seja de forma integral 
ou proporcionalmente, excluindo as empresas . 

1.4.5. GRUPO SBM significa a SBM OFFSHORE e todas as sociedades 
consolidadas nas demonstrações financeiras da SBM OFFSHORE, seja de forma 
integral ou proporcional, listadas no ANEXO V. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO HISTÓRICO 

2.1. Para fins de registros históricos e contratuais, as Partes, declaram que: 

2.1.1. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS compareceram à CGU para 
discutir a possibilidade de celebração de acordo de leniência pelos fatos identificados 
na investigação interna a respeito de práticas comerciais indevidas realizadas, inter 
alia, no Brasil, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme 
refletido no Memorando de Entendimentos celebrado entre a CGU, a AGU e as 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS em 17 de março de 2015. 

2.1.2. Em 3 de abril de 2014 a CGU instaurou Sindicância Investigativa sob o 
nº 00190.006186/2014-24 e, em 18 de novembro de 2014, instaurou o Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR, sob o nº 00190.025554/2014-33, a fim 
de apurar potencial prática de atos lesivos pela SBM OFFSHORE. 

2.1.3. Durante o período de 17 de março de 2015 a 29 de junho de 2018 as 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS, por seus representantes, negociaram com as 
INSTITUIÇÕES CELEBRANTES e com a PARTE INTERVENIENTE conforme reportado e 
documentado no processo nº 00190.007023/2015-40. 
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2.2. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES afirmam que o processo de 
negociação foi comunicado pela CGU ao Tribunal de Contas da União (“TCU”) em 
estrita observância à Instrução Normativa TCU nº 74/2015, por meio do Ofício 
6147/2015/SE/CGU-PR, de 17/03/2015, e demais correspondências acostadas ao 
Processo 00190.007023/2015-40 ou aos processos a este relacionados, conforme 
registro no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO PRESENTE 

ACORDO DE LENIÊNCIA 

3.1. O presente Acordo de Leniência está fundamentado: 

3.1.1. Nos artigos 16 e 17 da Lei nº 12.846, de 2013 (doravante também 
referida como Lei Anticorrupção); no artigo 28 do Decreto nº 8.420, de 18 de março 
de 2015 (doravante simplesmente Decreto nº 8.420, de 2015); no artigo 1º, inciso 
VIII e artigo 5º, § 6º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (doravante referida como 
Lei nº 7.437, de 1985 ou Lei de Ação Civil Pública); e no artigo 1º da Lei nº 9.469, de 
10 de julho de 1997. 

3.1.2. No Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000 (Convenção sobre 
o Combate à Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais), no Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002 
(Convenção interamericana contra a Corrupção), e no Decreto nº 5.687, de 31 de 
janeiro de 2006 (Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção). 

3.1.3. Na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (doravante denominada Lei nº 
8.429, de 1992 ou Lei de Improbidade Administrativa), cujo domínio sancionatório 
deve ser interpretado em conjunto com os diplomas legais mencionados nas alíneas 
anteriores. 

3.1.4. Na Lei nº 13.140, de 23 de junho de 2015 (doravante denominada Lei 
nº 13.140, de 2015 ou Lei de Mediação) e na Portaria Interministerial CGU/AGU nº 
2.278, de 15 de dezembro de 2016 (doravante denominada Portaria Interministerial 
CGU/AGU nº 2.278, de 2016), que define os procedimentos para a celebração de 
Acordos de Leniência no âmbito da CGU e da AGU. 

3.2. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS declaram que realizaram uma 
ampla investigação, contando com apoio de empresa especializada de renome 
internacional, e forneceram à empresa todas as informações coletadas dentro do seu 
âmbito corporativo. 

3.3. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES reconhecem os esforços, a boa-fé, 
bem como a prestação adequada de informações por parte das RESPONSÁVEIS 
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COLABORADORAS no curso do processo de negociação, até a celebração deste 
ACORDO. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA: DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA LEI Nº 

12.846, DE 2013, E DO DECRETO Nº 8.420, DE 2015 

4.1. Com a celebração deste Acordo de Leniência, as INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES concordam que se encontram cumpridos os requisitos dos artigos 16 
e 17 da Lei nº 12.846, de 2013, ou seja, que as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS: 

4.1.1. Foram as primeiras a se apresentarem perante as INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES e manifestar seu interesse em cooperar para apuração dos fatos, 
circunstâncias e condutas descritos no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, nos termos da 
cláusula 5.3 deste ACORDO. 

4.1.2. Declaram, conforme cláusula sexta deste acordo, que cessaram o 
envolvimento em relação aos fatos descritos no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, nos 
termos da cláusula 5.3.  

4.1.3. Reconheceram sua responsabilidade, conforme cláusula quinta. 

4.1.4. Reconheceram o compromisso de cooperação, conforme cláusula 
sétima. 

4.2. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES declaram que os documentos listados 
no ANEXO II demonstram a novidade, utilidade e relevância da colaboração das 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS, nos termos do art. 16, incisos I e II da lei nº 12.846, 
de 2013. 

4.3. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES confirmam que avaliaram 
objetivamente o atendimento dos requisitos legais previstos na Lei nº 12.846 de 2013 
para a celebração deste Acordo de Leniência, bem como que adotaram critérios de 
eficiência para o cálculo dos valores de que trata a cláusula décima deste acordo.  

4.3.1. Os critérios, inclusive de eficiência, para o cálculo dos valores constam 
do processo administrativo nº 00190.007023/2015-40 ao qual as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS não têm acesso. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA: DO RECONHECIMENTO DE RESPONSABILIDADE 

PELAS RESPONSÁVEIS COLABORADORAS 

5.1. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS reconhecem sua 
responsabilidade pelos fatos descritos no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, relacionados no 
ANEXO I deste ACORDO, bem como pelos fatos referidos na cláusula 5.3. 



 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E  

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO 

 

Ref.: ACORDO DE LENIÊNCIA, PROCESSO Nº 00190.007023/2015-40                                                              Pág. 5 

5.2.  As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES e a PARTE INTERVENIENTE, no âmbito 
de suas respectivas competências, comprometem-se a não pleitear, em face das 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou qualquer outra integrante do Grupo SBM 
listada no ANEXO V, valores adicionais àqueles previstos na cláusula décima, 
ressalvado o disposto nas cláusulas 11.2., 11.5., 13.1.3., 13.3.2., 14.1. e 16.1., 
mediante qualquer ação ou expediente administrativo ou de natureza cível, inclusive 
ações de improbidade administrativa, pelos fatos, circunstâncias e condutas de que 
trata a cláusula 5.3 deste ACORDO. 

5.3. As PARTES concordam que este ACORDO compreenderá as sanções da 
Lei de Improbidade Administrativa e da Lei de Licitações, no que diz respeito às 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou a qualquer outra integrante do Grupo SBM, 
adstrita à lista do ANEXO V, em relação: 

(i) aos fatos, circunstâncias e condutas descritos no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, com 
relação aos seguintes contratos:  

 
 
 
 
 

 inclusive 
quaisquer aditivos a tais documentos e suas extensões; 

(ii) aos fatos, circunstâncias e condutas descritos no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, com 
relação aos seguintes contratos:     

 
 

; e 

(iii) aos fatos da operação “Sangue Negro” nas ações penais nº 0022781-

56.2014.4.02.5101, 0501146-88.2016.4.02.5101 e 0507046-52.2016.4.02.5101, 

conforme ANEXO I-A do RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, relacionados a atos ou omissões 

 

 

 

 

 

 

   

 

. 
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5.4. No caso de as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS descobrirem, a 
posteriori, fatos, circunstâncias ou condutas ilícitas, cujo conteúdo as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS demonstrem não ter tido condições de conhecer ao tempo da 
assinatura deste acordo, estas comprometem-se a:  

(i) adotar as medidas investigativas e sancionatórias cabíveis no seu âmbito interno; 

(ii) nos termos do Capítulo V da Lei nº 12.846, de 2013, informar as ocorrências às 
INSTITUIÇÕES CELEBRANTES e negociar de boa-fé eventual termo aditivo ou novo 
acordo de leniência; e 

(iii) colaborar, quando for o caso e na medida do seu conhecimento dos fatos, com 
as INSTITUIÇÕES CELEBRANTES para apuração de ilícitos praticados por terceiros. 

5.5. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS declaram desconhecer qualquer 
circunstância ou ato ilícito que possa levar à conclusão sobre fraude, sobrepreços ou 
conluio com outras empresas relativos aos procedimentos licitatórios realizados para 
celebração dos contratos mencionados na cláusula 5.3.  

5.5.1 A PARTE INTERVENIENTE confirma às RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS que suas investigações internas não encontraram qualquer 
circunstância ou ato ilícito que possa levar à conclusão sobre fraude, sobrepreços ou 
conluio com outras empresas relativos aos procedimentos licitatórios realizados para 
celebração dos contratos mencionados na cláusula 5.3. 

5.6. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS declaram que não omitiram, ao 
tempo da assinatura deste acordo, documentos e fatos de seu conhecimento 
relacionados aos fatos constantes no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO.  

 
6. CLÁUSULA SEXTA: DA CESSAÇÃO DA CONDUTA INDEVIDA 

6.1. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS informam que adotaram as 
medidas abaixo elencadas no intuito de (a) cessar a prática das condutas 
identificadas no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO e quanto aos fatos, circunstâncias e 
condutas referidos na cláusula 5.3, (b) impedir futuras ocorrências e (c) aprimorar o 
compliance dentro do Grupo SBM e seus mecanismos de controles internos: 

6.1.1. Em 2012, a SBM OFFSHORE suspendeu todos os pagamentos aos seus 
representantes comerciais globalmente, mesmo em relação àqueles contra os quais 
não havia qualquer suspeita de eventual irregularidade, e iniciou investigação interna 
das possíveis irregularidades envolvendo terceiros no Brasil, inter alia, tendo a 
investigação interna envolvido o período de 2007 a 2011. 

6.1.2. Toda a equipe de vendas e marketing envolvida nos projetos 
brasileiros no período entre 2007 e 2011 foi substituída, desde o começo de 2012, e 
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que grande parte desses empregados (nesse meio tempo) deixaram a SBM 
OFFSHORE ou encontram-se em posições que não envolvem projetos no Brasil. 

6.1.3. Os pagamentos ao representante comercial brasileiro foram cessados 
em 1º de julho de 2012 e a SBM OFFSHORE parou de indicar o  ou 
suas empresas mencionadas no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, para conduzir trabalhos 
adicionais a partir de 11 de abril de 2012. 

6.1.4. No início da Investigação Interna, a SBM OFFSHORE contratou a firma 
de advocacia norte-americana  com o intuito de realizar uma 
revisão objetiva dos fatos e orientar quanto aos aspectos da investigação interna nos 
Estados Unidos da América. Também foi contratada uma firma de advogados 
holandesa,  para assessorar nas questões 
relativas à legislação da Holanda.      

. 

6.1.5. A SBM OFFSHORE instituiu uma força tarefa denominada Compliance 
Task Force, constituída por membros dos departamentos Jurídico, de Compliance e 
de Auditoria Interna da SBM, para conduzir uma revisão detalhada de todos os seus 
representantes comerciais ao redor do mundo, inclusive uma análise de seus 
contratos, condutas e comissões. A Compliance Task Force também assistiu os 
Advogados Externos e Perícia  em suas atividades. 

6.1.6. No que diz respeito ao Brasil, a Investigação Interna foi conduzida até 
o final de março de 2014 da seguinte forma:  

6.1.6.1. A Compliance Task Force conduziu uma revisão da relação entre a SBM 
OFFSHORE e o seu principal representante comercial no Brasil, . Essa 
revisão teve início em 2012 e perdurou até 2013, compreendendo (i) a condução de 
uma auditoria das empresas , (ii) 
a coleta de todos os contratos e notas fiscais, e (iii) a sua conciliação para quantificar 
os valores pagos para as empresas . A Compliance Task Force também 
realizou diversas reuniões com  visando analisar a estrutura, o papel e 
a propriedade de suas empresas e para a revisão dos dados por ele fornecidos. 

6.1.6.2. No último trimestre de 2013, a SBM OFFSHORE solicitou  
 e a Perícia  uma nova revisão de dados coletados relacionados ao Brasil. 

Essa segunda revisão se iniciou em dezembro de 2013. No contexto dessa revisão, 
entre janeiro e março de 2014, foram revisados aproximadamente mais 274.000 
documentos.  também realizou mais 18 entrevistas com 15 
empregados.  

6.1.6.3. De 2012 a fevereiro de 2014, a Compliance Task Force realizou uma 
perícia contábil nos pagamentos efetuados aos representantes comerciais no Brasil. 
Concluída essa tarefa, a Perícia  efetuou uma análise da metodologia aplicada 
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pela Compliance Task Force para a identificação e quantificação dos pagamentos 
feitos aos representantes comerciais brasileiros, como havia sido feito em relação 
aos pagamentos efetuados aos representantes comerciais da Guiné Equatorial e de 
Angola. Em março de 2014, essa análise foi concluída pela Perícia , a qual 
confirmou que a SBM OFFSHORE havia implementado apropriadamente as 
recomendações da Perícia . 

6.1.6.4. Após a conclusão da investigação interna em abril de 2014, protocolou 
denúncia criminal perante o Ministério Público da Holanda (Openbaar Ministerie) 
para facilitar (novas) investigações pelo Serviço de Inteligência Fiscal e Investigação 
da Holanda (Fiscale Inlichtingen em Opsporingsdienst, FIOD) e cooperou 
integralmente com a investigação. 

6.1.6.5. A SBM OFFSHORE firmou acordo extrajudicial com o Openbaar 
Ministerie em relação a práticas comerciais indevidas na Guiné Equatorial, Angola e 
Brasil, conforme divulgado em comunicado à imprensa em 12 de novembro de 2014. 

6.1.6.6. Foram firmados com o Departamento de Justiça Americano 
(DoJ/USA): (a) Plea Agreement com a SBM OFFSHORE USA, e (b) Deferred Prosecution 
Agreement (DPA) com a SBM OFFSHORE N.V., conforme divulgado em comunicado à 
imprensa em 30 de novembro de 2017. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA: DA COOPERAÇÃO PARA AS INVESTIGAÇÕES POR 

PARTE DAS RESPONSÁVEIS COLABORADORAS 

7.1. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES reconhecem que as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS, ao longo do processo de negociação e celebração do presente 
ACORDO: 

7.1.1. Colaboraram de forma plena e efetiva para o esclarecimento dos fatos 
e circunstâncias abrangidos pelo escopo deste ACORDO. 

7.1.2. Apresentaram documentação hábil para subsidiar e auxiliar na 
responsabilização dos demais envolvidos, pessoas jurídicas e físicas, nos termos da 
Lei Anticorrupção e da Lei de Improbidade Administrativa. 

7.2. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS se comprometem a: 

7.2.1. Continuar colaborando em boa-fé com as investigações das 
INSTITUIÇÕES CELEBRANTES no que diz respeito aos fatos, circunstâncias e condutas 
descritos na cláusula 5.3., em relação a pessoas que não as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS ou qualquer outra integrante do GRUPO SBM listada no ANEXO V. 
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7.2.2. Comparecer, às suas expensas, perante às INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES, sempre que justificadamente solicitado pelas INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES. 

7.2.3. Fornecer às INSTITUIÇÕES CELEBRANTES em 15 (quinze) DIAS ÚTEIS 
após a DATA DE VIGÊNCIA acesso contínuo à base de dados eletrônica da 
investigação interna conduzida pela SBM OFFSHORE em relação ao Brasil, mediante 
instalação e manutenção do software e recursos necessários nos locais indicados, 
sempre que assim solicitado e pelo prazo necessário para a sua consulta pelas 
INSTITUIÇÕES CELEBRANTES. 

7.2.3.1. Decorridos 3 (três) anos após a DATA DE VIGÊNCIA, as INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES deverão manifestar-se em conjunto e motivadamente sobre a 
necessidade de continuidade de cumprimento da obrigação prevista na cláusula 
7.2.3. e indicar o prazo adicional eventualmente necessário. 

7.2.4. Fornecer às INSTITUIÇÕES CELEBRANTES na DATA DE VIGÊNCIA cópias 
físicas e/ou digitais dos documentos listados no ANEXO II deste acordo, livres de 
quaisquer tarjas ou rasuras que impeçam a sua leitura. 

7.2.5. Fornecer os documentos de que disponha referentes aos pagamentos 
de comissão feitos para  e suas empresas durante o período 
compreendido entre 01 de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2006, em 15 
(quinze) Dias Úteis a contar da Data de Vigência. 

7.2.6. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES e a PARTE INTERVENIENTE 
expressamente reconhecem e concordam que todo e qualquer documento e 
informação fornecidos pelas RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou em nome do 
GRUPO SBM com base neste ACORDO ou nos Acordos de Confidencialidade não 
poderão ser utilizados em investigações realizadas por quaisquer das INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES ou pela PARTE INTERVENIENTE contra as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS ou qualquer outra integrante do GRUPO SBM listada no ANEXO V. 

7.3. AS RESPONSÁVEIS COLABORADORAS asseguram às INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES que as informações a serem fornecidas nos termos deste ACORDO 
foram obtidas de forma lícita. 

7.3.1. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS autorizam as INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES a utilizar, na esfera de suas respectivas atuações e em conformidade 
com as legislações aplicáveis, as informações apresentadas no âmbito do presente 
Acordo para subsidiar eventuais procedimentos de apuração de danos na execução 
dos contratos e responsabilidades de agentes envolvidos, observado o disposto na 
cláusula 7.2.6.  
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8. CLÁUSULA OITAVA: DO APERFEIÇOAMENTO DO PROGRAMA DE 
INTEGRIDADE POR PARTE DAS RESPONSÁVEIS COLABORADORAS.   

8.1. Após o início da Investigação Interna, a SBM OFFSHORE, por iniciativa 
própria, tomou diversas medidas para aperfeiçoar a governança e conformidade do 
Grupo SBM. A SBM OFFSHORE informou às INSTITUIÇÕES CELEBRANTES e à PARTE 
INTERVENIENTE sobre essas medidas durante o período de negociação deste 
ACORDO, e também as divulgou por meio de diversos comunicados à imprensa. 

8.2. Durante as negociações relativas a este ACORDO, a SBM OFFSHORE ou 
uma de suas subsidiárias submeteu à CGU os relatórios de Perfil da Empresa e de 
Integridade, sendo este último aplicável a todas as empresas do Grupo SBM que 
operam no Brasil, exigidos pela regulação de conformidade da CGU (Decreto 
8.420/2015 e demais normas pertinentes). O RELATÓRIO DE PERFIL da Empresa e o 
RELATÓRIO DE INTEGRIDADE, encontram-se no ANEXO III deste Acordo. A CGU 
reconhece que os relatórios cumprem os requisitos dispostos no Decreto 8.420/2015 
e estão de acordo com a Lei Anticorrupção e demais normas pertinentes, ressalvadas 
apenas as recomendações obrigatórias dispostas na Parte I do ANEXO III (os 
"COMPROMISSOS DE INTEGRIDADE"). 

8.3. Dentro de 120 (cento e vinte) DIAS ÚTEIS após a DATA DE VIGÊNCIA a 
SBM OFFSHORE deverá submeter à aprovação da CGU um plano estabelecendo a 
forma de implementação dos COMPROMISSOS DE INTEGRIDADE ("PLANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO") e o respectivo cronograma de execução, o qual deverá incluir: 

8.3.1. O nome da pessoa responsável pelo PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO. 

8.3.2. Estimativa do número de pessoas envolvidas na execução do PLANO 
DE IMPLEMENTAÇÃO. 

8.3.3. Uma estimativa do orçamento destinado ao PLANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO. 

8.3.4. As prioridades e prazos para implementação de cada um dos 
COMPROMISSOS DE INTEGRIDADE. 

8.3.5. Os planos para reorganizações societárias conhecidas ou previstas, se 
for o caso, que possam ter um impacto negativo na execução do PLANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO como um todo.  

8.4. A SBM OFFSHORE se compromete a executar o PLANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO e a submeter à CGU qualquer mudança significativa no PLANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO, expondo as razões que motivaram a mudança e o impacto de tal 
mudança na execução do PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO. 
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8.5. Qualquer alteração significativa no PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO 
deverá ser comunicada previamente à CGU, que terá um prazo de 10 (dez) DIAS 
ÚTEIS, contados do recebimento da comunicação, para aprová-la. A comunicação de 
alteração significativa no PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO deverá ser acompanhada de 
justificativa e de considerações sobre o impacto da alteração nos prazos de adoção 
de cada COMPROMISSO DE INTEGRIDADE. 

8.6. Por um período de 3 (três) anos da DATA DE VIGÊNCIA, a SBM 
OFFSHORE deverá submeter à CGU, para informação, um relatório expondo o 
progresso do PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO e os aperfeiçoamentos relacionados à 
conformidade relativos aos membros do GRUPO SBM que operam no Brasil. Além 
disso, atendendo a uma solicitação apresentada pela CGU devidamente justificada, 
o Diretor de Conformidade do Grupo ou o Gerente de Conformidade no Brasil deverá 
fornecer explicações e esclarecimentos a respeito do progresso do PLANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO e os aperfeiçoamentos relacionados à conformidade relativos aos 
membros do GRUPO SBM que operam no Brasil. 

8.6.1. O primeiro de tais relatórios deverá ser enviado em até noventa (90) 
dias corridos a partir da DATA DE VIGÊNCIA. A partir de então, o relatório anual 
mencionado no parágrafo anterior deverá ser submetido anualmente na data de 
publicação do relatório anual da SBM OFFSHORE. 

8.7. Por um período de 3 (três) anos da DATA DE VIGÊNCIA, a SBM 
OFFSHORE, quando solicitada pela CGU, disponibilizará à CGU tais documentos 
relacionados ao PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO para verificação do cumprimento dos 
COMPROMISSOS DE INTEGRIDADE. Quando solicitada pela CGU de forma justificada, 
o Diretor de Conformidade do Grupo ou o Gerente de Conformidade no Brasil 
deverão fornecer explicações e esclarecimentos em relação a tais documentos. 

8.8. Na medida do que for razoavelmente necessário para a verificação do 
cumprimento dos COMPROMISSOS DE INTEGRIDADE, a CGU poderá, mediante 
prévia notificação e consulta com a SBM OFFSHORE, em intervalos razoáveis durante 
o período de 3 (três) anos da DATA DE VIGÊNCIA: 

8.8.1. Visitar as instalações das empresas do GRUPO SBM no Brasil por meio 
de uma delegação própria da CGU, contanto que tais visitas não interfiram nas 
operações normais do negócio e ocorram durante o horário comercial regular. 

8.8.2. Conduzir entrevistas com empregados da SBM localizados no Brasil. 

8.8.3. Testar o Speak Up Line, desde que, ao fazê-lo, a CGU indique 
claramente que a mensagem deixada se trata de um teste. 

8.9. O disposto nesta cláusula oitava e no ANEXO III não afetam a atividade 
regular da Gerência Executiva de Conformidade da PARTE INTERVENIENTE.  
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8.10. A CGU instaurará processo administrativo específico, nos termos da 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e da Portaria Interministerial CGU/AGU nº 
2.278, de 15 de dezembro de 2016, para fins de acompanhamento do PROGRAMA 
DE INTEGRIDADE.  

8.10.1. A PARTE INTERVENIENTE atesta que o processo administrativo de que 
trata a cláusula 8.10 não configura impedimento para celebração de contratos entre 
as integrantes do GRUPO SBM listadas no ANEXO V e do GRUPO PETROBRAS. 

8.10.2. No prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da assinatura do 
presente Acordo, a CGU comunicará às RESPONSÁVEIS COLABORADORAS o número 
do processo mencionado na cláusula 8.10. 

 
9. CLÁUSULA NONA: DOS BENEFÍCIOS ASSEGURADOS COM A 

CELEBRAÇÃO E EXECUÇÃO DO PRESENTE ACORDO  

9.1. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES e a PARTE INTERVENIENTE 
comprometem-se, em relação às RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou qualquer 
outra integrante do GRUPO SBM que esteja listada no ANEXO V a este ACORDO, a: 

9.1.1. Arquivar todas as suas investigações com relação ao escopo deste 
ACORDO, conforme disposto na Cláusula 5.3, devendo informar a SBM OFFSHORE 
por escrito que as investigações foram arquivadas.  

9.1.2. Não iniciar procedimentos judiciais ou extrajudiciais visando a 
imposição das sanções previstas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei n° 8.429, de 1992, 
bem como na Lei n° 12.846, de 2013, por quaisquer fatos, circunstâncias e condutas 
que se enquadrem nos termos da Cláusula 5.3 deste ACORDO. 

9.1.3. Tomar todas as medidas para proteger de forma apropriada as 
informações que possam ter tido acesso nos termos dos Acordos de 
Confidencialidade ou deste ACORDO e que sejam sujeitas a leis de privacidade ou 
contenham informações comerciais confidenciais ou que sejam resultado das regras 
de bolsas de valores ou de negociação de títulos mobiliários aplicáveis. 

9.2. No que diz respeito aos compromissos da cláusula 9.1., a PARTE 
INTERVENIENTE confirma que, além das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS e de 
qualquer outra integrante do GRUPO SBM listada no ANEXO V, tais compromissos 
também se aplicam aos empregados e ex-empregados do GRUPO SBM, exceto (i) por 
decisão final e exequível do TCU ou por sentença criminal exequível; e (ii) se qualquer 
empregado ou ex-empregado da SBM confessar qualquer prática ilícita.   

9.3. A PARTE INTERVENIENTE compromete-se a, com relação a quaisquer 
fatos, circunstâncias ou condutas que se enquadrem nos termos da cláusula 5.3 deste 
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ACORDO, não adotar qualquer medida que possa prejudicar a habilidade da SBM 
OFFSHORE e/ou de qualquer integrante do GRUPO SBM listada no ANEXO V de 
realizar negócios no Brasil com fundamento em tais fatos, circunstâncias e condutas. 

9.4. Pelo presente instrumento, a PARTE INTERVENIENTE confirma que a 
SBM OFFSHORE e/ou qualquer das integrantes do Grupo SBM listadas no ANEXO V 
voltaram a ser convidados a participar das licitações realizadas pelo Grupo Petrobras, 
observadas, em igualdade de condições com as demais licitantes, as exigências de 
sua área técnica e as normas contidas no Decreto nº 2.745/98 e no manual de 
contratação da Petrobras, e que estão habilitadas a firmar contratos com integrantes 
do Grupo Petrobras. 

9.5. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS confirmam à PARTE 
INTERVENIENTE que, no que diz respeito aos tópicos do relatório de auditoria nº 
201407736 (Processo Administrativo nº 00218.000508/2014-76), entendem que as 
cláusulas dos contratos de afretamento e serviços  

 
 foram acordadas de forma justa e legal, por não terem 

localizado evidências que infirmem esta conclusão.  

9.5.1. A PARTE INTERVENIENTE confirma que não tem qualquer pleito acerca 
dos tópicos do relatório de auditoria nº 201407736 (Processo Administrativo nº 
00218.000508/2014-76) e não deverá propor ou participar como autora em ações 
relacionadas a tais tópicos, com exceção dos deveres legais decorrentes do disposto 
no art. 16, §3º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e do disposto na cláusula 
décima quarta.  

9.5.2. A PARTE INTERVENIENTE, em seu nome, compromete-se a, no caso de 
qualquer um de seus parceiros nos contratos do pré-sal de operação e serviços  

 
 ajuizar ação judicial contra qualquer integrante do GRUPO 

SBM listada no ANEXO V com relação aos fatos, circunstâncias e condutas referidos 
na cláusula 5.3., o GRUPO PETROBRAS renunciará às parcelas que lhe caberiam 
receber como parceira das empresas . 

9.6. A SBM OFFSHORE confirma para a PARTE INTERVENIENTE que, ao seu 
conhecimento, os acordos comerciais de afretamento e operação dos contratos  

 
 foram resultado de negociações comerciais normais com as 

respectivas integrantes do Grupo Petrobras, nas quais cada parte fundamentou sua 
aceitação de tais acordos em suas próprias considerações comerciais.  

9.6.1. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS confirmam à PARTE 
INTERVENIENTE que não encontraram indícios de que quaisquer atos ilícitos que 
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possam ter sido eventualmente praticados por  e/ou pessoas naturais 
e jurídicas descritas no Cláusula 5.3 tenham ocasionado um acréscimo indevido nas 
taxas de afretamento e/ou serviços acordadas. 

9.6.1.1. A PARTE INTERVENIENTE confirma às RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS que suas investigações internas não encontraram indícios de que 
quaisquer atos ilícitos que possam ter sido eventualmente praticados por  

 e/ou pessoas naturais e jurídicas descritas no Cláusula 5.3 tenham 
ocasionado um acréscimo indevido nas taxas de afretamento e/ou serviços 
acordadas. 

9.7. A PARTE INTERVENIENTE e a SBM OFFSHORE irão restaurar as suas 
relações comerciais normais, incluindo a gestão dos contratos em curso e discussão 
e resolução de pleitos que ocorram ou possam ter ocorrido no curso normal do 
negócio e que não se enquadrem no escopo das Cláusulas 5.3 e 9.5. A SBM Offshore 
e a PARTE INTERVENIENTE concordam que nada neste Acordo tem por objetivo 
restringir essa possibilidade, nem deverá afetar os pleitos existentes (ou a posição 
das Partes em relação a esses pleitos). 

9.8. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES, pelo presente, confirmam e garantem 
à SBM OFFSHORE que, no momento de assinatura deste ACORDO, desconhecem 
quaisquer fatos, circunstâncias e condutas adicionais que possam justificar a 
abertura de investigação ou o ajuizamento de ação pelas INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES contra as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS, ou qualquer outra 
integrante do GRUPO SBM listada no ANEXO V. 

9.9. A PARTE INTERVENIENTE, pelo presente, confirma e garante à SBM 
OFFSHORE que, no momento de assinatura deste ACORDO, desconhece quaisquer 
fatos, circunstâncias e condutas adicionais que possam justificar a abertura de 
investigação ou o ajuizamento de ação pela PARTE INTERVENIENTE contra as 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou qualquer outra integrante do GRUPO SBM 
listada no ANEXO V, ou qualquer membro do Management Board e Supervisory 
Board da SBM Offshore. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA: DA COMPENSAÇÃOE DOS PAGAMENTOS 

10.1. Em função da responsabilidade reconhecida pelas RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS, nos termos deste acordo, estas concordaram em: (i) pagar o valor 
de R$264.000.000,00 (duzentos e sessenta e quatro milhões de reais), a título de 
multa civil, nos termos da cláusula 10.3.1; (ii) pagar o valor de R$285.000.000,00 
(duzentos e oitenta e cinco milhões de reais) a título de antecipação de reparação de 
danos, nos termos da cláusula 10.3.2; e (iii) reduzir em 95% (noventa e cinco por 
cento) os futuros bônus de performance  relacionados aos contratos de afretamento 
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e operação  como compensação por danos, 
que equivale ao valor nominal aproximado de US$ 179,804,884.00 (cento e setenta 
e nove milhões oitocentos e quatro mil oitocentos e oitenta e quatro dólares) 
durante o período de 2016 a 2030 (ANEXO IV) (“REDUÇÃO DO BÔNUS”), nos termos 
da cláusula 10.3.4 e a cláusula 10.2 deste ACORDO. 

10.2. A PARTE INTERVENIENTE providenciará para que as integrantes do 
GRUPO PETROBRAS celebrem acordos aditivos ao contrato de afretamento e ao 
contrato de serviços para efetuar a REDUÇÃO DO BÔNUS, de acordo com a cláusula 
10.3.4. 

10.3. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS deverão comprovar às 
CELEBRANTES, no prazo de 90 (noventa) dias corridos da assinatura deste ACORDO, 
o pagamento dos valores acordados nas cláusulas 10.1.(i) e 10.1.(ii) deste ACORDO, 
conforme as seguintes regras:  

10.3.1. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS pagarão, a título de multa civil, 
nos termos da Lei de Improbidade, o valor de R$ 264.000.000,00 (duzentos e 
sessenta e quatro milhões de reais), que será destinado à Petrobras em conta 
bancária de titularidade da Petrobras, a seguir indicada: 

(i) caso a SBM utilize o código IBAN, a instrução é a seguinte: Payment to be made in 
favor to Petróleo Brasileiro S/A,  

; e 

(ii) caso a SBM utilize o código SWIFT, a instrução é a seguinte: SWIFT:  
a favor da Petroleo Brasileiro S.A.  

 

10.3.2. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS pagarão à Petrobras, a título de 
antecipação de reparação de danos, nos termos do art. 18 da Lei de Improbidade, o 
valor de R$ 285.000.000,00 (duzentos e oitenta e cinco milhões de reais), que deverá 
ser pago em parcela única, em conta bancária de titularidade da Petrobras, indicada 
na Cláusula 10.3.1. 

10.3.3. O atraso no pagamento dos valores de que tratam as cláusulas 10.3.1 
e 10.3.2 será acrescido de juros de 12% ao ano e correção monetária de acordo com 
os índices estabelecidos pela Justiça Federal para ações condenatórias em geral. 

10.3.4. Da mesma forma, e sem prejuízo dos valores pagos em razão das 
disposições contidas nas cláusulas 10.3.1 e 10.3.2, as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS, a título de antecipação de reparação de danos, nos termos do art. 
18 da Lei de Improbidade, assumem os compromissos dispostos na forma de 
“Redução de Bônus”, no valor equivalente a US$ 179,804,884,00 (cento e setenta e 
nove milhões, oitocentos e quatro mil e oitocentos e oitenta e quatro dólares) em 
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benefício da Petrobras, conforme disposto nesta cláusula e na memória de cálculo 
estimado contida no ANEXO IV. 

10.3.5. Em até 60 (sessenta) dias consecutivos após a DATA DE VIGÊNCIA, as 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS providenciarão que a  

 
celebrem acordos aditivos ao contrato de afretamento e ao contrato de serviços  
para efetuar o acordado, ou para que realizem acordos alternativos a fim de 
assegurar que, a partir de 1º de janeiro de 2016, a Petróleo Brasileiro S.A. – 
PETROBRAS tenha direito a uma redução de 95% (noventa e cinco por cento) no valor 
do regime de bônus de performance atualmente em vigor em relação ao: 

(a) , nos termos da Cláusula 2.1.1.2 do Anexo A – 
Aplicabilidade das Taxas, Planilha de Preços Unitários, Incidentes na Execução e 
Bônus por Entrega Antecipada do contrato de afretamento nº  e do 
contrato de serviço nº  e suas alterações; e 

(b) , nos termos da Cláusula 2.1.1.1. do Anexo A – 
Aplicabilidade das Taxas, Planilha de Preços Unitários, Incidentes na Execução e 
Bônus por Entrega Antecipada do contrato de afretamento nº  e 
suas alterações e do contrato de serviços nº  e suas alterações.   

10.3.6. A Redução do Bônus será baseada nas seguintes premissas: 

(i) a redução em 95% (noventa e cinco por cento) do valor dos bônus de performance 
dos regimes atuais para os dois contratos é oferecida pelas RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS para Petrobras com base numa estimativa média de necessidade 
de 2 (dois) dias de manutenção por ano civil, de 2016 até o final dos respectivos 
contratos. Para evitar quaisquer dúvidas, qualquer bônus de performance referente 
aos contratos listados na cláusula 10.3.5. pagos à empresa do Grupo SBM pertinente 
durante os anos de 2016 e 2017 anteriormente à assinatura deste Acordo deverão 
ser compensados em dinheiro à respectiva integrante do Grupo Petrobras e em até 
1 (um) mês após a assinatura dos aditivos de Redução de Bônus; 

(ii) para cada contrato, caso a empresa do Grupo SBM pertinente não alcance a 
estimativa de performance de 2 (dois) dias de manutenção por ano civil, de 2016 até 
a conclusão dos contratos, as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS compensarão a 
Petrobras, nos mesmos termos previstos nos contratos em vigor, pelo valor 
correspondente à diferença entre o valor dos bônus que a Petrobras deverá pagar e 
o cálculo do valor dos bônus que a Petrobras iria ter que pagar com base na 
performance anual de 2 (dois) dias manutenção, nos termos da Redução do Bônus; 
e 

(iii) para cada contrato, caso a empresa do Grupo SBM pertinente exceda a 
estimativa de performance de 2 (dois) dias de manutenção por ano civil de 2016 até 
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a conclusão do contrato, a Petrobras irá compensar a SBM Offshore ou a sua 
subsidiária pertinente, nos mesmos termos previstos nos contratos em vigor, por um 
valor correspondente à diferença entre o valor dos bônus que a Petrobras deverá 
pagar e o valor calculado do bônus que a Petrobras deveria pagar com base numa 
performance anual de 2 (dois) dias de manutenção, nos termos da Redução do 
Bônus. 

10.3.7. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto na presente 
cláusula, as partes definirão, em termo aditivo ao presente acordo, outra forma de 
reparação do dano, respeitada a periodicidade de pagamento original e a data de 
eventual conversão do dólar, prevista neste acordo, e descontados os valores já 
compensados por meio da “Redução de Bônus”, até o limite do montante 
equivalente a US$ 179,804,884,00 (cento e setenta e nove milhões, oitocentos e 
quatro mil e oitocentos e oitenta e quatro dólares). 

10.3.8. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias da ciência do previsto na 
cláusula 10.3.7, sem que as partes cheguem a um consenso a respeito da forma 
reparação de dano, valerá este acordo como título executivo extrajudicial para fins 
de ressarcimento do montante equivalente a US$ 179,804,884,00 (cento e setenta e 
nove milhões, oitocentos e quatro mil e oitocentos e oitenta e quatro dólares), 
respeitada a periodicidade original prevista neste acordo, e descontados os valores 
já compensados a título de “redução de bônus”. 

10.3.9. Não será considerada impossibilidade de cumprimento para os fins 
previstos na cláusula 10.3.7 a não celebração injustificada dos termos aditivos por 
parte da Petrobras. 

10.4. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES e a PARTE INTERVENIENTE 
reconhecem que o pacote de compensação disposto na cláusula 10.1 
adequadamente compensa o Grupo Petrobras pelos fatos, circunstâncias e condutas 
constantes na cláusula 5.3. 

10.5. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS e a PARTE INTERVENIENTE 
reconhecem que o pacote de compensação disposto na cláusula 10.1. não as exime 
das obrigações decorrentes da execução regular nos contratos constantes na 
cláusula 5.3. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS EFEITOS DO ACORDO DE 

LENIÊNCIA 

11.1. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES poderão instaurar ou dar seguimento 
a processos administrativos e/ou judiciais para investigar ou apurar a 
responsabilidade de outros indivíduos e empresas que não as RESPONSÁVEIS 
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COLABORADORAS ou qualquer outra integrante do GRUPO SBM listada no ANEXO V 
envolvidos nos fatos elencados no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, nos termos da 
legislação brasileira. 

11.2. A celebração deste Acordo não interfere na gestão e execução regular 
dos contratos referidos na cláusula 5.3, tampouco nas obrigações legais e contratuais 
que deles decorrem. 

11.3. A celebração deste ACORDO interrompe o prazo prescricional de 
responsabilização administrativa e de ajuizamento de ações civis públicas com base 
na Lei nº 8.429, de 1992, em face das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS, 
relativamente aos fatos, circunstâncias e condutas especificados na cláusula 5.3 do 
presente ACORDO, conforme art. 202, inciso VI, do Código Civil Brasileiro, e no artigo 
16, § 9º da Lei nº 12.846, de 2013. 

11.4. No exercício de sua atribuição institucional, de representação judicial 
e extrajudicial da UNIÃO, a AGU reconhece, neste ACORDO, a configuração de 
interesse jurídico para justificar sua intervenção em quaisquer processos judiciais, 
cuja causa de pedir tenha relação com os fatos, circunstâncias e condutas tratados 
na cláusula 5.3., bem como em quaisquer processos judiciais e extrajudiciais em que 
a causa de pedir tenha relação com a existência, validade e eficácia do presente 
ACORDO. 

11.5. As PARTES reconhecem e concordam que a obrigação estabelecida na 
cláusula 11.4 não afeta o dever constitucional da AGU de representar a UNIÃO 
judicialmente em razão de decisão proferida pelo Tribunal de Contas da União. 

11.5.1. As PARTES reconhecem e concordam que o direito de representar o 
Tribunal de Contas da União não restringe as obrigações da AGU, nos termos deste 
ACORDO, de defender, judicial ou extrajudicialmente, sua existência, termos, 
validade e exigibilidade, respeitada a competência de que trata a cláusula 11.5. 

11.6. Os efeitos e benefícios decorrentes deste ACORDO são aplicáveis 
apenas aos fatos, circunstâncias e condutas tratados na cláusula 5.3. deste ACORDO 
com relação às RESPONSÁVEIS COLABORADORAS e GRUPO SBM. 

11.7. Tendo em vista a subscrição do memorando de entendimento, em 17 
de março de 2015, a proposta de ACORDO apresentada pelas RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS suspendeu o prazo prescricional, na forma do art. 34 da Lei nº 
13.140, de 2015.  

11.8. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES e a PARTE INTERVENIENTE concordam 
que os valores efetivamente adimplidos a título de reparação de danos nos termos 
deste ACORDO serão utilizados para fins de abatimento de eventuais condenações a 
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ressarcimento decorrentes dos mesmos fatos, circunstâncias e condutas abrangidos 
por este ACORDO.  

11.9. A celebração deste Acordo não abrange eventuais dívidas fiscais e/ou 
tributárias, nem obsta a constituição de novas dívidas inscritas e/ou não inscritas em 
dívida ativa (cláusula non olet), nem impede o normal processamento das suas 
respectivas execuções fiscais - administrativas ou judiciais, de competência da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).  

11.10. Os valores transacionados no presente acordo não podem ser objeto 
de renegociação de dívidas ou programas de financiamento, abatimento ou 
parcelamento de débitos tributários, como REFIS. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VALIDADE DESTE ACORDO COMO 

TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL 

12.1. Este ACORDO constitui-se título executivo extrajudicial, nos termos do 
artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 1985, e do artigo 784, incisos II e IV, da Lei nº 
13.105, de 2015 (Código de Processo Civil Brasileiro), podendo a AGU executar em 
juízo o cumprimento das obrigações assumidas neste ACORDO pelas RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO DESCUMPRIMENTO E DA RESCISÃO 

DESTE ACORDO 

13.1. O descumprimento injustificado, total ou parcial, pelas RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS, das obrigações previstas na Cláusula 13.3., declarado pelas 
INSTITUIÇÕES CELEBRANTES em decisão fundamentada de rescisão deste Acordo, 
exarada no âmbito de processo administrativo específico, no qual seja observado o 
direito das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ao contraditório e ampla defesa, deve, 
em conformidade com esta cláusula 13, resultar em:  

13.1.1. Perda integral dos efeitos e dos benefícios pactuados.  

13.1.2. Vencimento antecipado de todas as parcelas da multa civil e da 
reparação dos danos previstas na cláusula 10 deste ACORDO, sem prejuízo da 
manutenção da periodicidade de pagamento previstos nos aditivos firmados em 
cumprimento da cláusula 10.1.(iii) deste ACORDO. 

13.1.3. Desarquivamento ou instauração de procedimento administrativo 
interno e/ou judiciais das INSTITUIÇÕES CELEBRANTES em face das RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS, tendo por objeto a responsabilização pelos fatos, circunstâncias 
e condutas descritos no RELATÓRIO DE INFRAÇÃO, para os efeitos das Leis nºs 8.429, 
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de 1992, e 12.846, de 2013, assim como autorizará o ajuizamento ou continuidade 
das medidas judiciais correspondentes. 

13.1.4. Impossibilidade de as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS pleitearem a 
celebração de novo Acordo de Leniência, pelo prazo de 3 (três) anos, nos termos do 
art. 16, § 8º, da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.1.5. Na inclusão das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas - CNEP com a descrição detalhada do respectivo 
descumprimento deste Acordo, conforme art. 22, § 4º da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.1.6. Na declaração de inidoneidade das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme art. 43, II, do Decreto 
nº 8.420, de 2015 e na legislação correlata. 

13.1.7. Esta cláusula 13 não prejudica o direito de defesa das RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS e de qualquer outra integrante do GRUPO SBM listada no ANEXO 
V, conforme disposto nas leis aplicáveis. 

13.2. Em caso de rescisão do presente acordo decorrente do 
descumprimento pelas RESPONSÁVEIS COLABORADORAS das obrigações de 
pagamento dispostas na cláusula décima deste ACORDO, incidirá também multa em 
valor equivalente a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) em favor da União, 
sem prejuízo do cumprimento antecipado das obrigações nos termos da cláusula 
13.1.2. 

13.3. Os descumprimentos que podem gerar os efeitos descritos na cláusula 
13.1. acima são: (i) violação material pelas RESPONSÁVEIS COLABORADORAS das 
obrigações de cooperação dispostas na cláusula sétima deste ACORDO; (ii) violação 
material pelas RESPONSÁVEIS COLABORADORAS da obrigação de submeter e 
implementar o Plano de Implementação referido na cláusula oitava deste ACORDO; 
(iii) descumprimento pelas RESPONSÁVEIS COLABORADORAS das obrigações de 
pagamento dispostas na cláusula décima deste ACORDO; e (iv) prestação pelas 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS de quaisquer declarações ou informações falsas ou 
a omissão dolosa de informações relevantes.  

13.3.1. Em caso de rescisão deste ACORDO, os dados, os materiais, as 
informações e outros documentos apresentados pelas RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS relativos aos fatos, circunstâncias e condutas que se enquadrem 
na cláusula 5.3. poderão ser utilizados em procedimentos, investigações ou processos 
de qualquer natureza que venham a ser instaurados ou propostos pelas INSTITUIÇÕES 
CELEBRANTES ou pela PARTE INTERVENIENTE, inclusive em face das RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS. 

13.3.2. A decisão de rescindir este ACORDO somente poderá ser tomada após 
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ter sido concedido às RESPONSÁVEIS COLABORADORAS (i) um prazo mínimo de 15 
(quinze) DIAS ÚTEIS para sanar qualquer descumprimento alegado a respeito de uma 
ou mais das obrigações referidas nesta cláusula 13 e as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS terem deixado de  sanar o descumprimento alegado no prazo 
então especificado; e (ii) caso INSTITUIÇÕES CELEBRANTES entendam em 
manifestação conjunta fundamentada que tal descumprimento persiste, tenha sido 
concedido por escrito às RESPONSÁVEIS COLABORADORAS um prazo adicional 
mínimo de 15 (quinze) DIAS ÚTEIS durante o qual as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS possam apresentar defesa a respeito.   

13.3.3. Em caso de rescisão deste ACORDO nos termos desta cláusula 13, o 
valor da multa civil já paga de acordo com a cláusula 10.1 (i) deste ACORDO, poderá 
ser compensado com respeito à multa civil cominada em condenação decorrente de 
ação judicial ajuizada pela AGU contra as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS em 
relação aos fatos englobados por este Acordo, exceto em relação ao valor 
estabelecido na cláusula 13.1.5,o mesmo se aplicando aos valores pagos a título de 
reparação de dano, nos termos da cláusula 10.1 (i) e (ii). 

13.3.4. Em nenhuma hipótese, os valores já pagos em decorrência deste 
ACORDO serão devolvidos às RESPONSÁVEIS COLABORADORAS por rescisão nos 
termos desta cláusula 13. 

13.4. A rescisão deste ACORDO dá início a contagem do prazo legal para a 
responsabilização administrativa e judicial das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS 
para os efeitos da Lei 8.429/1992 e da Lei 12.846/2013. 

13.4.1. Para efeitos de contagem do prazo, considera-se rescindido o acordo 
na data da decisão de que trata a cláusula 13.3.2.  

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PRESERVAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

14.1. A assinatura deste ACORDO não afasta as competências do Tribunal 
de Contas da União fixadas no artigo 71 da Constituição Federal e na Lei nº 8.443, de 
16 de julho de 1992 (doravante denominada Lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União). 

14.2. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES irão encaminhar este ACORDO ao 
Tribunal de Contas da União, nos termos da Instrução Normativa TCU nº 74, de 11 de 
fevereiro de 2015. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICIDADE E SIGILO DO PRESENTE 
ACORDO DE LENIÊNCIA  

15.1. Em 2 de dezembro 2014, a SBM OFFSHORE e a CGU celebraram acordo 
de confidencialidade, em 17 de março de 2015 a AGU e a SBM OFFSHORE celebraram 
acordo de confidencialidade e, em 9 de dezembro de 2015, a SBM OFFSHORE e a 
PARTE INTERVENIENTE celebraram acordo de confidencialidade (em conjunto, os 
“ACORDOS DE CONFIDENCIALIDADE”). 

15.2. Os ACORDOS DE CONFIDENCIALIDADE serão rescindidos na DATA DE 
VIGÊNCIA. A partir da DATA DE VIGÊNCIA, todas as informações disponibilizadas por 
ou em nome da SBM OFFSHORE nos termos dos ACORDOS DE CONFIDENCIALIDADE 
ou nos termos deste ACORDO deverão ser regidas exclusivamente pela Cláusula 15 
deste ACORDO. 

15.3. A identidade das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS e os termos deste 
Acordo de Leniência, serão de acesso público após a assinatura, em conformidade 
com o art. 16, §6º, e o art. 22, § 3º, da Lei nº 12.846, de 2013, salvo se esta divulgação 
(i) vier a causar prejuízo a investigações em processos administrativos ou judiciais, 
cíveis ou criminais, conforme definido pelas INSTITUIÇÕES CELEBRANTES; (ii) violar 
sigilo comercial ou empresarial das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou DA PARTE 
INTERVENIENTE; ou (iii) violar restrição de acesso nos termos da Lei de Acesso à 
Informação Pública (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011) e sua 
regulamentação. 

15.3.1. Quaisquer documentos e informações fornecidas pelas 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou em seu nome às INSTITUIÇÕES CELEBRANTES 
ou à PARTE INTERVENIENTE antes da DATA DE VIGÊNCIA, e quaisquer documentos e 
informações (a serem) divulgados pelas RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou em seu 
nome em cumprimento com as obrigações estabelecidas na cláusula 7 serão de 
acesso restrito até o momento da apresentação de medidas cautelares, denúncias 
e/ou ações cíveis em relação a pessoas físicas ou jurídicas que venham a ser reveladas 
como responsáveis por infrações e ilícitos cíveis ou criminais em virtude da 
colaboração ora prestada. 

15.3.2. O acesso ao ACORDO, ao RELATÓRIO DE INFRAÇÃO e a todos os 
documentos ou outros materiais anexados a este poderá ser dado a terceiros 
investigados com o propósito único de apresentar sua defesa e assegurar o exercício 
do direito ao devido processo legal, nos termos da Lei de Acesso à Informação, 
mediante autorização pelas INSTITUIÇÕES CELEBRANTES. 

15.4. O presente Acordo Leniência e todas as informações e documentos 
utilizados no processo de negociação e sua celebração poderão subsidiar 
procedimentos ou processos, administrativos ou judiciais, cíveis ou criminais, no 
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âmbito dos órgãos competentes e das entidades lesadas, observado o disposto na 
cláusula 7.2.6. 

15.5. O compartilhamento dos dados, informações e provas recebidas por 
meio deste ACORDO com autoridades estrangeiras competentes em atendimento a 
solicitação formal de compartilhamento ou em caso de transmissão (comunicação) 
espontânea de informações, deverá observar o disposto nesta cláusula décima 
quinta. 

15.6. Caso o Estado Requerente solicite formalmente o compartilhamento 
de informações para o fim de investigação criminal naquele país, salvo no caso de 
pedido expresso de sigilo constante do pedido de reciprocidade ou de cooperação 
fundado em tratado ou convenção internacional em vigor no Brasil ou salvo no caso 
de a investigação que embasa o pedido de cooperação ser frustrada pela ciência 
prévia de terceiros, as INSTITUIÇÕES CELEBRANTES cientificarão as RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS do atendimento desse pedido de cooperação em até 10 (dez) dias 
contados do atendimento do pedido pelo Brasil. 

15.7. Seja em caso de solicitação formal de compartilhamento de 
informações para o fim de investigação criminal pela autoridade competente de 
Estado estrangeiro, ou  em caso de transmissão (comunicação) espontânea de 
informações, nos termos do artigo 18, “4” e “5”, da Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional, e do artigo 46, “4” e “5”, da Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção, as INSTITUIÇÕES CELEBRANTES, ao dar 
cumprimento ao ato de transferência das informações e provas, restringirão o seu 
uso apenas e exclusivamente em relação a investigações, procedimentos e processos 
criminais contra terceiros que não as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS ou 
integrantes do GRUPO SBM listadas no ANEXO V. 

15.8. O compartilhamento das informações ficará condicionado à prévia 
assinatura de termo de compromisso pela autoridade estrangeira competente no 
sentido de respeitar as restrições de uso das informações previstas na cláusula 15.7 
acima. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O presente ACORDO não exime as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS 
quanto ao disposto no art. 16, § 3º da Lei nº 12.846/2013.  

16.2. A celebração do presente ACORDO não implicará renúncia de 
qualquer direito creditório (de qualquer natureza) que qualquer das partes detenha 
uma em relação à outra e que não tenha sido objeto desse instrumento. 
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16.3. Exceto pelo disposto expressamente neste ACORDO, este ACORDO 
não deverá restringir, ou ser interpretado como uma renúncia ao direito das 
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS de apresentar qualquer defesa a elas disponíveis 
contra eventuais investigações, processos, procedimentos administrativos ou 
qualquer outro procedimento no Brasil. 

16.4. As PARTES deverão defender a existência, os termos e a validade deste 
ACORDO perante quaisquer terceiros, dentre as quais autoridades, e inclusive em 
juízo, no caso de qualquer dos referidos terceiros questionarem a validade deste 
ACORDO. 

16.5. Caso qualquer cláusula deste ACORDO seja considerada inválida, ilegal 
ou inexequível, de acordo com as leis aplicáveis vigentes ou ordem pública por um 
juízo competente, as demais disposições deste ACORDO permanecerão em pleno 
vigor e efeito. As PARTES renegociarão referida cláusula de boa-fé com o objetivo de 
substituí-la por uma disposição válida, legal e exequível que produza os mesmos 
efeitos da disposição inválida, ilegal ou inexequível, de uma maneira que preserve 
ou, caso tenha sido alterado pela inexequibilidade referida acima, restaure o 
equilíbrio deste ACORDO. 

16.6. As PARTES concordam que, se a validade deste ACORDO for 
questionada, irão cumprir e aderir a ele até que decisão final irrecorrível, proferida 
por tribunal competente, declare que este ACORDO ou a sua existência ou os seus 
termos é/são, integral os parcialmente, inválido(s). 

16.7. Caso este ACORDO venha a ser declarado inválido em sua totalidade 
por decisão judicial definitiva proferida por tribunal competente, as PARTES irão 
desfazer este ACORDO. Tal desfazimento deverá ser conduzido de acordo com a lei 
brasileira. 

16.8. As disposições deste ACORDO beneficiarão as demais empresas 
integrantes do GRUPO SBM que constem no ANEXO V. 

16.8.1. A extensão dos benefícios às empresas constituídas de acordo com as 
regras deste país listadas no ANEXO V é válida por 120 (cento e vinte) dias úteis a 
partir da VIGÊNCIA ou pela juntada de documento de anuência da empresa como 
garantidora deste ACORDO, válido conforme as leis destes país e as regras 
estatutárias específicas de aprovação. 

16.8.2. As RESPONSÁVEIS COLABORADORAS afirmam ter plena prerrogativa 
para exercer o poder de controle para determinar o cumprimento deste ACORDO a 
todas as empresas do GRUPO SBM incluindo as sociedades que, direta ou 
indiretamente, sejam por ela controladas ou estejam sob controle comum, as quais 
estão listadas no ANEXO V. 
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16.9. As INSTITUIÇÕES CELEBRANTES zelarão pela plena observância deste 
ACORDO pelos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Federal 
Direta e Indireta e, no que couber, atuarão perante outras autoridades com 
atribuições funcionais sobre os fatos objeto deste ACORDO.  

16.10. Os direitos e deveres previstos neste Acordo não serão afetados por 
eventual recuperação judicial ou extrajudicial das RESPONSÁVEIS COLABORADORAS, 
sendo vedada a renegociação da dívida no âmbito de eventual recuperação judicial 
ou extrajudicial, nos termos da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, sem a 
anuência das INSTITUIÇÕES CELEBRANTES. 

16.11. Este acordo suspende o prazo prescricional em relação a aplicação das 
penalidades e medidas previstas na Lei nº 8.429/92 e na Lei nº 12.846/2013, nos 
termos do art.  34 da Lei 13.140/2015 e art. 199, inciso I, do Código Civil Brasileiro. 

16.12. Caso as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS, posteriormente à 
assinatura do presente ACORDO, venham a celebrar acordo ou outra forma de 
resolução de demandas judiciais e/ou administrativas com quaisquer outras 
autoridades nacionais ou estrangeiras, tendo como escopo os fatos, circunstâncias 
ou condutas descritos na cláusula 5.3 do presente ACORDO, e em que se 
comprometa a pagamento de valores superiores aos definidos na cláusula décima 
deste ACORDO, estas comprometem-se a: 

16.12.1. Informar o fato às INSTITUIÇÕES CELEBRANTES, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da assinatura de acordo ou outra forma de resolução com 
autoridade nacional ou estrangeira. 

16.12.2. Celebrar, no prazo de até 60 (sessenta dias) contados da informação 
referida no item anterior, termo aditivo ao presente ACORDO para acréscimo de 
valores correspondente à diferença entre os valores pactuados no acordo ou outra 
forma de resolução com a outra autoridade nacional ou estrangeira e aqueles 
definidos na cláusula décima do presente ACORDO. 

16.13. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que 
possam surgir na execução do presente acordo.  

16.14. As comunicações emitidas pelas INSTITUIÇÕES CELEBRANTES, 
dirigidas, isolada ou conjuntamente, a uma das empresas RESPONSÁVEIS 
COLABORADORAS, abrangem todas as demais empresas integrantes do GRUPO SBM 
quanto ao cumprimento das providências que efetivem a execução do presente 
ACORDO. 
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16.15. Todas as comunicações com as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS 
referentes exclusivamente a este ACORDO deverão ser feitas para (ou por quem no 
futuro as RESPONSÁVEIS COLABORADORAS indicarem): 

 
 

  
  

 

16.16. Todas as comunicações com a Petrobras relacionadas exclusivamente 
a este Acordo deverão ser feitas para: 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA PETROBRAS 
Avenida Henrique Valadares nº 28, Torre A, 18º andar, Centro 
20.231-030 –Rio de Janeiro RJ, Brasil 
Tel.: (21) 3224-0009 
 

16.17. Todas as comunicações com a CGU relacionadas exclusivamente a 
este ACORDO deverão ser feitas para (ou por quem no futuro vier a ser 
institucionalmente indicado): 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO 
Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União 
SAS Quadra 1, Bloco "A", 9º andar, Ed. Darcy Ribeiro  
70070-905 - Brasília DF, Brasil 

16.18. Todas as comunicações com a AGU relacionadas exclusivamente a 
este ACORDO deverão ser feitas para (ou por quem no futuro vier a ser 
institucionalmente indicado): 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO – AGU 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 
Advogada-Geral da União 
SAS – Quadra 3, Lote 5/6 - Ed. Multi Brasil Corporate, 14º andar, sala 1401 – Gabinete 
70.707-030 - Brasília DF, Brasil. 

16.19. Fazem parte integrante deste ACORDO os seguintes anexos: 

ANEXO I – RELATÓRIO DE INFRAÇÃO 
ANEXO I-A – RELATÓRIO DE INFRAÇÃO (Operação “Sangue Negro”) 
ANEXO II – LISTA DE DOCUMENTOS DAS RESPONSÁVEIS COLABORADORAS 
ANEXO III – COMPROMISSOS DE INTEGRIDADE 
ANEXO IV – REDUÇÃO DOS BÔNUS 
ANEXO V – GRUPO SBM 
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E, por estarem justas e acordadas, as PARTES celebram o presente ACORDO em 4 
(quatro) vias de igual teor e forma, que segue também subscrito pelas testemunhas 
abaixo indicadas. 

Brasília, 26 de julho de 2018. 
 

INSTITUIÇÕES CELEBRANTES 
  

  

Wagner de Campos Rosário 
Ministro de Estado da Transparência e 

Controladoria-Geral da União 

Grace Maria Fernandes Mendonça 
Advogada-Geral da União 

 

  
RESPONSÁVEIS COLABORADORAS 

  

 
SBM OFFSHORE N.V. 

 
SBM Holding Inc. S.A 

 
PARTE INTERVENIENTE (Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS) 

  

  

Rafael Mendes Gomes 
Diretor Executivo de Governança e 

Conformidade 

Carlos Alberto Pereira de Oliveira 
Diretor Executivo de Exploração e 

Produção, em exercício 

  




